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APRESENTAÇÃO

Em FUNÇÃO POLÍTICA E SOCIAL DO DIREITO E TEORIAS DA CONSTITUIÇÃO 
4, coletânea de dezesseis capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, 
congregamos discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de 
uma ótica que contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direitos humanos e direito 
constitucional; estudos em direito ambiental, animal e natureza; além de pensando o direito 
e a sociedade.

Estudos em direitos humanos e direito constitucional traz análises sobre Corte 
Interamericana de Direitos Humanos e jurisdição militar, colonialismo e descolonização 
jurídica, soberania popular, sistema eleitoral, partidos políticos, liberdade de expressão e 
discurso político.

Em estudos em direito ambiental, animal e natureza são verificadas contribuições 
que versam sobre agrotóxicos e práticas alternativas, defesa animal e etnobotânica.

O terceiro momento, pensando o direito e a sociedade, traz conteúdos de positivisimo 
jurídico excludente, voto de cabresto, governança dos comuns, obra de Jacques Maritain, 
direitos creditórios, direitos sucessórios, direito e literatura, além de educação e formação 
docente.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: A liberdade de expressão é tema 
de grande relevância e gera contínuo debate 
acadêmico e social. O presente trabalho pretende 
expor as distintas compreensões (ou digressões) 
sobre a matéria, especialmente as defendidas 
pela chamada “esquerda” e “direita” no Brasil, 
demonstrando que tais posicionamentos 
derivam de intenções eleitoreiras, muito mais 
que de discordâncias ontologicamente jurídicas 
sobre o assunto. Como metodologia foi adotada 
a abordagem qualitativa, uma vez que fora 
realizada revisão bibliográfica e documental.
PALAVRAS-CHAVE: Liberdade de expressão, 
Direitos Fundamentais; Discurso; política. 

FREEDOM OF EXPRESSION AND ITS 
MISUSE IN POLITICAL DISCOURSE

ABSTRACT: Free speech is a topic of great 
relevance and generates continuous academic 
and social debate. The present work intends 
to expose the different understandings (or 
digressions) on the matter, especially those 
defended by the so-called “left” and “right” in 
Brazil, demonstrating that such positions derive 
from electoral intentions, much more than from 
ontologically legal disagreements on the subject. 
As a methodology, a qualitative approach was 
adopted, since a bibliographical and documental 
review was carried out.
KEYWORDS: Free speech, Fundamental Rights; 
Speech; policy.

1 | 	NTRODUÇÃO
Uma das pautas mais discutidas no 

ambiente acadêmico e na sociedade como um 
todo, é a liberdade de expressão. 

O constante interesse pela confrontação 
deste tema se dá pelo fato de que o direito 
de manifestar livremente os pensamentos 
e convicções se confunde com o direito de 
identificar-se e fazer-se respeitar como ser 
humano, individualmente ou como pertencente 
a um determinado grupo. 

O debate do tema não é próprio deste 
tempo e, embora aparente ser sempre mais 
relevante a cada presente momento, mostra-
se com importância inquestionável em todos 
os cenários e épocas. Como base para tal 

http://lattes.cnpq.br/2248414913349149
http://lattes.cnpq.br/1696066295967938
http://lattes.cnpq.br/7802086340720852
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afirmação podemos mencionar que questões hoje tidas como inaceitáveis, tais como a 
escravidão e a proibição do voto feminino (e o que dele deriva) assim o são em consequência 
de sucedidos episódios onde fora livre a manifestação do pensamento.

É um direito humano o de se expressar livremente, sendo este um direito essencial 
em estados democráticos. Nesse regime estatal é inadmissível a restrição ao pensamento 
e opinião como formas de expressão, sendo tal restrição e demais tipos de censura, 
características de ditaduras e governos totalitários.

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 reconheceu a relevância do tema, uma 
vez que consagrou a liberdade de expressão, em suas diferentes facetas, como direito 
fundamental, posicionando-a no mesmo rol de liberdades e direitos considerados, dentre 
tantos, como os mais importantes.

A problematização ora apresentada ao tema reside na forma, estranhamente 
republicana, com a qual exercentes de funções da representação política dos Poderes 
Executivo e Legislativo nacionais adotam na construção da razão pública, quase sempre 
acolhendo um viés partidário unilateral de sua ideologia de base, em desacordo com o 
princípio basilar da democracia representativa que é a integridade e o respeito ao pluralismo 
democrático. 

Além dos posicionamentos individuais, com os fatos históricos coletados, é possível 
observar que a liberdade de expressão também é, a princípio, concebida de formas 
distintas por partidos e grupos políticos, por inconciliáveis aos desafios da permanente 
tensão democrática das liberdades e das igualdades, seja por pensamentos políticos de 
esquerda ou de direita nacionais. 

Contudo, percebe-se que o posicionamento ideológico que identifica uma classe 
política perde espaço quando a possibilidade da livre manifestação das expressões tem o 
condão de macular a imagem do grupo ou indivíduo político, especialmente aquele que tem 
a intenção de reeleger-se.

Como objetivo geral, pretende-se analisar o direito fundamental da liberdade de 
expressão de forma teórica e dogmática, bem como proceder, a partir da análise e revisão 
bibliográfica e documental, ao exame dos discursos oficiais e extraoficiais de representantes 
eleitos, cujo viés pautou-se em asserções políticas. 

Como objetivos específicos espera-se discutir conceitos e formulações dogmáticas e 
hermenêuticas sobre o direito fundamental da liberdade de expressão, em âmbitos nacional 
e internacional; proceder ao exame do discurso e posicionamentos de representantes 
populares no Brasil, com foco na polarização que permeia a sociedade atual, pretende-se 
passar pelos principais pontos da recente história brasileira, com o objetivo de demonstrar 
os dois lados da discussão, e por fim; traçar um paralelo com a análise bibliográfica 
levantada e os efeitos do discurso político de liberdade de expressão, tentar compreender 
se os efeitos, a longo prazo, foram positivos ou negativos e verificar a legitimidade desse 
tipo de discurso. 
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A hipótese adotada aponta que o uso do Direito Fundamental da liberdade de 
expressão para fins políticos, é inegável e presente no discurso dos Chefes de Estado 
e outros políticos, na história recente do Brasil. Vislumbra-se que um dos efeitos desta 
prática é o aumento da polaridade entre direita e esquerda enquanto posicionamentos 
políticos, agravando um movimento de baixa criticidade e frágil defesa dos interesses 
nacionais na conformidade de um padrão ético de governança democrática, cujo efeito 
manada, também é reflexo da liberdade de expressão dos cidadãos de forma legitimada 
por seus representantes políticos enquanto messiânicos de promessas irrealizáveis e 
paladinos de posicionamentos ideológicos que, a depender do interesse político, passam 
de fundamentais a dispensáveis. 

2 | 	LIBERDADE DE EXPRESSÃO COMO DIREITO FUNDAMENTAL
O texto constitucional brasileiro, ao positivar como fundamental o direito à liberdade 

de expressão, o reconhece como um direito humano. 
Os fundamentos para a identificação de um direito humano são dispostos em 

tratados internacionais e versam sobre valores que independem de limites territoriais e 
cidadania, sendo, portanto, intrínsecos à condição humana. 

Assim, pode-se afirmar que a liberdade de expressão como direito humano 
reflete um valor assinalado por todos e a todos aplicável e, dada a sua relevância, fora 
consubstanciado na norma constitucional em posição de superioridade às outras normas, 
funcionando também como guia para todo o ordenamento jurídico que deve estar em 
harmonia com direitos dessa categoria, sem, contudo, necessitar de lei inferior para 
alcançar o seu objetivo.

Essa compreensão é importante uma vez que revela uma forma diferente de tratativa 
dos direitos fundamentais daquela dada nos países de sistema Common Law, como os 
Estados Unidos. 

Em sistemas como o norte-americano, à Constituição não coube, originalmente, 
o papel de declarar direitos. Foi com a ratificação do Bill of Rights - conjunto formado 
pelas dez primeiras emendas à constituição norte-americana - que ocorreu a declaração de 
direitos sobre os quais nem o Congresso pode legislar com o fim de restringi-los. 

A Primeira Emenda à Constituição dos Estados Unidos prevê que:

O Congresso não deve fazer leis a respeito do estabelecimento de uma religião, 
ou proibindo o seu livre exercício; ou diminuir a liberdade de expressão, ou da 
imprensa; ou sobre o direito das pessoas de se reunirem pacificamente, e de 
peticionarem ao Governo para a reparação por agravos. (LII, S/D).

Poderia surgir o questionamento acerca do fato de não haver no texto constitucional 
original norte-americano a previsão da impossibilidade do cerceamento de direitos 
fundamentais, no sentido de inquirir se tais direitos não foram desde o início considerados 
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mais importantes. Mas de forma a responder essa eventual pergunta deve-se entender as 
diferenças entre os sistemas. 

A primeira emenda à constituição dos EUA não fez nascer um novo direito que 
não havia sido considerado pelo texto constitucional norte-americano, apenas o consolidou 
assegurando-o ao povo. (LEWIS, 2011).

Por fim, nos sistemas de common law, como o norte-americano, também são comuns 
as divergências quanto aos direitos declarados, sendo a causa central desta discordância 
a interpretação realizada, que varia conforme o contexto social e ideais que refletem o 
pensamento de uma época.

O trecho abaixo confirma o exposto sobre o contexto norte-americano onde a 
liberdade de expressão figura como fundamento:

O significado da Primeira Emenda foi, e será, moldado por cada geração de 
americanos: por juízes, líderes políticos, cidadãos. Sempre haverá autoridades 
que tentarão tornar sua própria vida mais confortável por meio da eliminação 
de comentários críticos. (LEWIS, 2011, p.15).

Casos levados a julgamento nas cortes norte-americanas tornaram-se emblemáticos 
na tratativa da questão da liberdade de expressão, tais como o levado a julgamento em 
1919 (caso Schenck vs. United States) que iniciou o longo caminho fundamentado na 
primeira emenda e que teve o primeiro voto (ainda que vencido) na Suprema Corte daquele 
país com menção e apoio à livre expressão (LEWIS, 2011).

O célebre caso New York Times Co. vs Sullivan, de 1964, é considerado landmark 
case do tema naquele país e tratava mais especificamente de liberdade de imprensa. 
Nessa situação o chefe de polícia da cidade de Montgomery, no estado do Alabama (que 
se chamava Sullivan) ajuizou ação contra um grupo de pessoas e contra o jornal New York 
Times argumentando ter sido difamado - mesmo não tendo seu nome citado na matéria 
veiculada - em razão da crítica feita à postura policial abusiva em um episódio em que 
estudantes de um movimento civil se manifestavam (LEWIS, 2011).

O júri decidiu pela condenação dos acusados por Sullivan. A condenação fora 
revertida pela Suprema Corte dos Estados Unidos com o fundamento na Primeira Emenda 
à Constituição norte-americana que protege o direito à liberdade de expressão (LEWIS, 
2011).

No Brasil a questão dos direitos fundamentais, e em consequência a do direito à 
liberdade de expressão, é tratada de forma distinta. Tal distinção se dá, como já mencionado, 
em razão do sistema diferente, vez que o nacional seguiu o modelo de matrizes europeias, 
qual seja, o Civil Law.

Diante destes moldes os direitos são trazidos no texto constitucional em um rol 
que fundamenta não só a Constituição em si, como todo o ordenamento jurídico nacional, 
funcionando como guias para a elaboração de normas infraconstitucionais, o que termina 
por funcionar também como ditames de toda a sociedade.
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Assim, a Constituição brasileira traz em seu artigo 5º as normas fundamentais que 
garantem a inviolabilidade de direitos que visam assegurar a vida, liberdade, igualdade, 
segurança e propriedade, enumerando de forma específica nos seus incisos IV e IX, os 
que garantem a livre manifestação do pensamento e a liberdade de expressão da atividade 
intelectual, artística, científica e de comunicação.

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes:

[...]

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;

[...]

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de censura ou licença; (BRASIL, 1988).

No caso brasileiro as discussões versam mais sobre a aplicabilidade e respeito à 
previsão constitucional, sendo recorrente julgamentos que visam não esbarrar um direito a 
outro também previsto no mesmo dispositivo constitucional.

No próximo tópico a especificidade da argumentação se dará quanto ao uso indevido 
e a apropriação do direito à liberdade de expressão como bandeira política, ou melhor, 
como bandeira de discursos de políticos. 

3 | 	O DISCURSO POLÍTICO DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO
Embora exista a diferença dos sistemas e, consequentemente, entre a forma de 

interpretação e aplicação do texto constitucional entre países como os EUA e o Brasil o 
que aproxima tais países e, muito possivelmente, qualquer outro que trate com a mesma 
relevância o direito à livre expressão é o uso do tema “liberdade de expressão” no contexto 
político e por políticos.

Nos Estados Unidos a Lei de Difamação Sediciosa considerava crime publicar 
qualquer coisa que pudesse significar desrespeito ou ofensa às autoridades do Estado, 
sendo importante frisar que embora a publicação fosse verídica, a verdade não serviria 
como defesa. (LEWIS, 2011).

Vale refletir que, embora tal lei date de 1798, seus traços ainda podem ser percebidos 
em diversos casos atuais relativos à livre manifestação do pensamento e expressão no 
Brasil e no mundo.

Adentrando ao recorte adotado no presente trabalho, analisaremos a acolhida do 
direito fundamental à liberdade de expressão de forma indevida, como lema com fins 
políticos e eleitoreiros.

A Lei n.º 9.504 de 30 de setembro de 1997 – conhecida como Lei das Eleições – fora 
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objeto de questionamento em Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 4.451)1 proposta 
no ano de 2010 pela Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão (ABERT), 
na qual a intenção era questionar a constitucionalidade de dois incisos do artigo 45 da 
mencionada lei por entender que, as disposições neles contidas, iam contra o fundamento 
legal da liberdade de expressão, especialmente, contra o direito à informação e a liberdade 
de imprensa.

Art. 45. Encerrado o prazo para a realização das convenções no ano das 
eleições, é vedado às emissoras de rádio e televisão, em sua programação 
normal e em seu noticiário

[...]

II - usar trucagem, montagem ou outro recurso de áudio ou vídeo que, de 
qualquer forma, degradem ou ridicularizem candidato, partido ou coligação, 
ou produzir ou veicular programa com esse efeito;

III - veicular propaganda política ou difundir opinião favorável ou contrária 
a candidato, partido, coligação, a seus órgãos ou representantes; (BRASIL, 
1997).

Do outro lado da discussão figuravam os parlamentares, que afirmavam que 
as disposições legais os protegiam de tentativas de ridicularização, que certamente 
aconteceriam na corrida eleitoral, ou seja, versavam exatamente sobre uma proteção 
antecipada de suas honras e imagens.

Ao final da ação, que teve como relator o Ministro Alexandre de Moraes, foram 
julgados parcialmente inconstitucionais os incisos em questão do artigo 45 da Lei das 
Eleições.

O argumento do acordão foi de que é duplo o aspecto constitucional que garante a 
liberdade de expressão, tendo viés positivo ao garantir a livre manifestação do pensamento 
e ideias, como também detém aspecto negativo ao proibir a censura prévia, e, portanto, 
indevida de ser exercida pelo Estado, razão pela qual os incisos em questão foram 
declarados, em parte, inconstitucionais.

Nessa oportunidade, procedeu-se com o contrapeso entre a liberdade de expressão 
e a possibilidade de regulação do Estado, tendo sido consagrada a situação que permite 
o alcance da igualdade política e que, portanto, permite o respeito ao fundamento do texto 
constitucional.

(...) o julgamento da ADI 4.451 se mostra como expoente da liberdade 
política. Nele, o STF impõe uma obrigação negativa ao governo, a qual veda 
a tirania ou qualquer intervenção governamental no âmbito de proteção 
da liberdade de expressão, mesmo que por motivos paternalistas ou 
redistributivos. Garante-se, assim, ao discurso político um valor diferenciado, 
e assegurasse o livre debate em período eleitoral, conferindo também aos 

1 Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 4.451, Distrito Federal. O documento pode ser acessado no endereço ele-
trônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 747719128.
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cidadãos o reconhecimento de sua autonomia política e moral. (LAURENTIIS; 
THOMAZINI, 2020).

Essa ponderação entre fundamentos é objeto de estudo de Rawls (2011) que 
também nos ensina sobre a importância de garantir o “valor equitativo das liberdades 
políticas iguais”. 

Exemplificando com uma hipótese de financiamento público de campanha política e 
a diferença entre valores dispendidos em campanhas eleitorais como imprescindíveis para 
fazer valer o mencionado valor equitativo, a conclusão é que:

Esses arranjos são compatíveis com o papel central da expressão política e 
da imprensa livre como liberdades fundamentais, desde que sejam satisfeitas 
três condições. (RAWLS, 2011, p. 423).

Inicialmente a condição é que o conteúdo da expressão não seja restringido. 
Em segundo lugar figura a necessidade de não imposição de ônus exorbitante aos 

distintos grupos políticos de forma que todos sejam igualmente atingidos. 
Por fim, tudo que possa regular a expressão política tem que ser antecipadamente 

determinada, possibilitando, portanto, o alcance da ideia de “valor equitativo das liberdades 
políticas”.

Outro caso que vale menção e onde a liberdade de expressão - no sentido de 
respeito pela contraposição de ideais que identificam um político individualmente ou como 
parte de uma legião, sendo tal identidade forte atributo entre seus eleitores - é o do discurso 
proferido pelo atual presidente do Brasil, Jair Bolsonaro, ao referir-se a sua indicação de 
Ministros para o Supremo Tribunal Federal. Vejamos:

Muitos tentam nos deixar de lado dizendo que o estado é laico. O estado 
é laico, mas nós somos cristãos. Ou para plagiar a minha querida ministra 
Damares: nós somos terrivelmente cristãos. E esse espírito deve estar presente 
em todos os Poderes. Por isso, o meu compromisso: poderei indicar dois 
ministros para o Supremo Tribunal Federal [STF]. Um deles será terrivelmente 
evangélico. (BOLSONARO, 2019).

A fala que a princípio pode parecer inofensiva e apenas um posicionamento pessoal 
revela o uso indevido da liberdade de expressão por um político – diga-se de passagem o 
ocupante do maior cargo eletivo nacional – uma vez que visa identificá-lo e fortalecer a sua 
imagem religiosa junto ao seu eleitorado.

O discurso se revela inoportuno uma vez que, não só fora proferido em evento 
religioso realizado em uma das casas legislativas federais, como fora ratificado no plenário 
do Congresso Nacional em tom de promessa. Mas além disso, cria um “requisito” dissociado 
dos exigidos pelo texto constitucional brasileiro para a indicação de membro da maior Corte 
da justiça brasileira, dando ao discurso um tom de identificação do político com os seus 
eleitores, o que não cabe quando o contexto não é eleitoral.

É cirúrgica a análise a seguir:
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O problema me parece ser outro. O diabo costuma esconder-se nas entrelinhas. 
Refiro-me ao uso da retórica identitária para legitimar escolhas para cargos vitalícios 
de extrema relevância a partir de critérios eminentemente políticos, e não técnicos e 
profissionais. OU pior: nomear quem coloca a sua lealdade e confissões religiosas ou 
a dogmas teológicos acima do seu compromisso com a Constituição e as leis do país. 
(BINENBOJM, 2020, posição 598 de 1440).

De forma a concluir reafirmando que a convicção de um posicionamento ideológico 
de um grupo político serve a propósitos também políticos, mencionamos o caso de uma 
Ação Civil Pública proposta no mês de setembro de 2021, na Vara Cível de Brasília, onde 
figura como autor ao lado de outros estados, o Estado do Maranhão, representado por sua 
Procuradoria do Estado e governado por um político de identidade ideológica de esquerda 
e que se proclama defensor da liberdade de expressão e ávido combatente de qualquer 
tipo de censura.

A ação pede que além da condenação final em indenização por danos morais 
coletivos seja, liminarmente, determinada a retirada de um vídeo e demais materiais 
publicitários pela Petrobrás, sob o fundamento de que a publicidade identificada como 
“Preços de Vendas de Combustíveis” que é disponibilizada ao público como nota de 
esclarecimento é na verdade, enganosa.

A ação sequer fora contestada (em razão de ser muito recente), mas a participação, 
no seu pólo ativo de um político de esquerda, portanto, pertencente a um grupo ideológico 
onde é contínua a defesa de todas as liberdades, dentre elas a liberdade de expressão, 
pode demonstrar a adequação do discurso ideológico a fins políticos e eleitoreiros.

Há outras formas constitucionalmente previstas (e não se está afirmando que o 
ajuizamento da Ação Civil Pública não é um deles e nem que é indevido) para fazer valer a 
verdade caso ela não estivesse, de fato, sendo publicizada. Meios esses que se adequam 
muito mais ao posicionamento ideológico e partidário de um inimigo da censura e de 
qualquer limitação ao direito de expressão.

4 | 	DISPOSIÇÕES FINAIS
A liberdade de expressão, ao lado de outras liberdades que fundamentam todo o 

ordenamento brasileiro e são positivados na Constituição Federal são mais que meras 
previsões, são guias da sociedade a serem defendidos pelos representantes políticos e 
demais membros do corpo social.

O que vem ocorrendo e gera preocupação e distorções do uso da livre expressão 
em discursos políticos é a adoção desse fundamento como uma bandeira associada a um 
grupo político, especialmente dividido entre esquerda e direita, e que se utiliza do direito 
fundamental, defendendo-o ou desobedecendo-o, não conforme suas ideologias, mas de 
acordo com suas intenções políticas e politiqueiras de cada ocasião.

Atualmente, a defesa da liberdade de expressão vem sendo utilizada pelos políticos 
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nacionais como mero discurso e a repetição é proposital, pois visa demonstrar que mais 
que defensores ou questionadores de um direito ou ideologia, os representantes eleitos 
são guardiões dos seus mandatos.
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